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OBSERVAÇÕES:
1) O participante deverá assegurar que os documentos digitalizados estejam plenamente legíveis, de modo a possibilitar sua análise pela Comissão Examina-
dora. Arquivos ilegíveis, com rasuras, danos que comprometam a leitura, dúvidas quanto à autenticidade ou que não contenham identificação do participante 
serão desconsiderados.
2) Os cursos extracurriculares deverão ser comprovados mediante apresentação de Certificado ou Declaração que contenha, obrigatoriamente, a carga horária 
exigida no item correspondente. Os documentos deverão ser emitidos pela instituição promotora do curso em papel timbrado ou outro meio oficial que 
permita a identificação da instituição emissora, contendo assinatura do responsável pela emissão. Quando emitidos eletronicamente ou pela internet, deverão 
apresentar código, link ou outro mecanismo de validação de autenticidade. A ausência de comprovação da carga horária ou de elementos que permitam 
verificar a autenticidade do documento implicará sua não consideração para fins de pontuação.
3) Não serão aceitos como cursos extracurriculares aqueles referentes à graduação, pós-graduação ou componentes curriculares, tais como disciplinas, 
módulos ou estágios acadêmicos.
4) Não serão pontuados trabalhos (publicações em anais, revistas científicas, jornais, livros ou em periódicos eletrônicos, etc) iguais (mesmo título, objeto), 
mesmo os apresentados em eventos distintos ou publicado em diferentes veículos, assim como quaisquer documentos já pontuados em outros itens, tais 
como os entregues como títulos de experiência.
5) Um mesmo documento não poderá ser utilizado para pontuar mais de um item, sendo desconsiderado para fins de pontuação duplicada.
6) Nos itens que estabelecem data-limite para pontuação, será considerada como marco temporal a data de início das inscrições.
7) A apresentação de trabalhos em eventos científicos deverá ser comprovada por Certificado ou Declaração emitida em papel timbrado do evento e assinada 
pelo organizador.
8) Publicações científicas (artigos, livros com ISBN, periódicos com ISSN ou DOI, anais de eventos, entre outros) deverão ser comprovadas mediante envio 
da primeira página do material, contendo identificação do autor, veículo e dados da publicação.
9) Documentos expedidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados de tradução para a língua portuguesa realizada por tradutor juramentado, 
conforme a Lei nº 14.195/2021, ou de revalidação por órgão competente.
10) Para pontuação da experiência profissional, o participante deverá apresentar documento digitalizado que se enquadre em pelo menos uma das seguintes 
hipóteses:
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS): páginas de identificação e registros do contrato de trabalho, contendo período (início e término ou 
vínculo atual), cargo e função. Em caso de vínculo ativo, anexar declaração complementar informando o período;
b) CTPS digital: relatório extraído do aplicativo ou site oficial, contendo dados pessoais e registros de contratos;
c) Órgão público: certidão ou declaração assinada pelo gestor ou chefe do setor, informando o período de atuação. Também será aceita publicação em Diário 
Oficial com ato de nomeação e exoneração, ou declaração de permanência no cargo, quando for o caso;
d) Prestação de serviços: recibo de pagamento de autônomo (RPA) acompanhado de declaração do contratante, com identificação do serviço e período de 
execução;
e) Contracheques: documentos que contenham razão social e CNPJ da instituição, nome do participante, data de admissão, período de referência e função 
exercida;
f) Empresas privadas: declaração emitida pelo setor de pessoal ou recursos humanos, datada e assinada, com identificação do cargo, período e responsáveis;
g) Quando os documentos não permitirem identificar claramente a área de atuação ou formação, poderá ser apresentada declaração complementar emitida 
pelo gestor ou chefe do setor competente;
h) As declarações apresentadas para comprovação da experiência profissional deverão estar devidamente assinadas pela autoridade ou responsável competente 
da instituição emitente. Quando emitidas eletronicamente ou disponibilizadas pela internet, deverão conter código, link ou outro mecanismo que permita a 
verificação de sua autenticidade.
i) Atuação como bolsista em programas ou projetos de instituições de ensino, saúde, pesquisa, realizada após a conclusão da graduação, mediante compro-
vação documental e do período de atuação, observadas as disposições da alínea “a” do item 11 destas Observações.
11) Nos documentos que indiquem períodos, deverá ser possível identificar claramente as datas de início e término da atividade. Não serão aceitas interpre-
tações implícitas quanto à continuidade ou conclusão.
a) Documentos como termos de outorga, contratos de prestação de serviços, entre outros juntados para comprovação de experiência (tanto acadêmica quanto 
profissional), só serão aceitos se acompanhados de declaração (nos moldes da observação acima) assinada pelo gestor do órgão/empresa responsável ates-
tando a sua conclusão e cumprimento.
12) Não serão aceitos, para comprovação de experiência, registros em formato de captura de tela (prints) ou fotografias de aplicativos ou sistemas.
13) Para fins de pontuação, não será considerado tempo inferior ao mínimo exigido no item, fração de mês ou soma de períodos provenientes de documentos 
distintos. Cada comprovação será analisada individualmente.
14) Não será considerado como experiência profissional o período de estágio (curricular ou extracurricular) nem monitoria acadêmica.
15) Atividades voluntárias poderão ser aceitas, desde que relacionadas à área de atuação definida pelo participante neste edital.
16) Não serão aceitos comprovantes de conclusão parcial de cursos.
17) Não serão aceitas entregas fora do prazo, substituições posteriores ou envio de documentos por meios diversos daqueles previstos neste edital.
18) Não serão validados títulos que não estejam previstos nas tabelas constantes deste Anexo.
19) A comprovação da autoria/coautoria de produção técnica deverá ser realizada por meio de declaração emitida por instituição reconhecida e em papel 
timbrado, ou por meio de ISBN ou outro documento com validade legal.
20) Os documentos apresentados para fins de Avaliação Curricular terão validade exclusiva para esta seleção, não sendo fornecidas cópias aos participantes.

ANEXO IV – FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO - PARTICIPANTE NEGRO (PRETO E PARDO)
Eu, ____________________________________________________________________________, portador do RG: ________________________, inscrito 
(a) no CPF nº: _______________________, declaro, para o fim específico de concorrer no processo seletivo deste Edital, que me identifico como negro 
(preto ou pardo), conforme o quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
Informo a seguir o(s) critério(s) utilizado(s) para me autodeclarar negro (Características fenotípicas). Especifique:
___________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________________________
__________________
Declaro, também, estar ciente de que a comprovação da falsidade desta declaração implicará a minha exclusão do processo seletivo após procedimento admi-
nistrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. E que, caso a comprovação de falsidade seja após a matrícula, ficará sujeito à anulação da matrícula 
após procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Declaro, ainda, estar ciente de que poderei ser convocado, a qualquer tempo, por comissões especiais da Escola de Saúde Pública para verificação da afir-
mação contida na presente declaração.
_________________________, ______ de _________________ de 2026
 (local) (dia) (mês)

______________________________________
(Nome completo do participante / Assinatura)

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS OU FUNÇÕES PÚBLICAS
Eu, ____________________________________, (nacionalidade)_________________, (estado civil) ____________, Registro Geral nº __________________, 
inscrito (a) no CPF nº _______________, residente domiciliado(a) à ___________________________________________________________,
DECLARO, sob as penas da lei:
[ ] Que NÃO possuo outro vínculo com o serviço público, em qualquer esfera (Federal, Estadual ou Municipal), seja na administração direta ou indireta, cuja 
acumulação seja vedada com a função a que concorro, nos termos do art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal.
[ ] Que possuo vínculo com outro órgão ou entidade pública, conforme os dados a seguir:
Esfera do vínculo: ( ) Federal ( ) Estadual ( ) Municipal
Tipo 	 de vínculo: ( )Efetivo ( )Comissionado( )Outro: _________________
Situação funcional: ( ) Ativo ( ) Inativo ( ) Outro: ______________________
Órgão/Entidade:________________________________________________
Cargo/Função:_________________________________________________
Carga horária semanal: _______ horas
Horário de trabalho: 	 ________ às ________, de ________ a ________


